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CAPÍTULO IV
DA AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS ADI-

CIONAIS
Artigo 9º - Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - em conformidade ao disposto no artigo 12 da Lei nº 

17.555, de 20 de julho de 2022, abrir, durante o exercício, 
créditos adicionais suplementares, até o limite de 17% (dezes-
sete por cento) da despesa total fixada no artigo 4º desta 
lei, observadas as disposições constantes dos parágrafos do 
artigo citado e no artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964;

II- abrir créditos adicionais até o limite da dotação consig-
nada como Reserva de Contingência.

CAPÍTULO V
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DE 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA
Artigo 10 - Fica o Poder Executivo, autorizado a realizar 

operações de crédito por antecipação da receita até o limite de 
5% (cinco por cento) da receita total estimada para o exercício 
de 2023, observadas as condições estabelecidas no artigo 38, da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 11 - O ‘caput’ do artigo 29 da Lei nº 17.555, de 20 

de julho de 2022, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentá-
rias para o exercício de 2023, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Artigo 29 - O Projeto de Lei Orçamentária de 2023 conterá 
dotação específica para atendimento de programações decor-
rentes de emendas parlamentares individuais, cujo montante, 
nos termos do § 6º do artigo 175 da Constituição do Estado, será 
equivalente a 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) da 
receita corrente líquida prevista. (NR)”

Artigo 12 - O Poder Executivo deverá proceder, em seu 
âmbito, movimentações orçamentárias por decreto, mediante 
o remanejamento de recursos em favor da São Paulo Previdên-
cia - SPPREV, de modo a adequar os registros contábeis para a 
cobertura da insuficiência financeira dos regimes de previdência 
à metodologia preconizada pelo Manual de Contabilidade Apli-
cada ao Setor Público.

§ 1º - As movimentações de dotações orçamentárias, 
previstas no ‘caput’, não se aplicam aos Poderes Legislativo 
e Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e às 
Universidades estaduais e não poderão resultar em alteração 
dos valores das programações aprovadas na lei orçamentária 
de 2023.

§ 2º - As movimentações de dotações de que trata o 
‘caput’ deste artigo não serão consideradas no cômputo 
dos limites de créditos adicionais estabelecidos nas leis de 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual relativas ao 
exercício de 2023.

Artigo 13 - O Poder Executivo deverá providenciar, mediante 
decreto, os ajustes orçamentários dos recursos do FUNDEB – 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação, adequando-
-os aos procedimentos contábeis específicos estabelecidos no 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, aprovado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional tendo em vista o disposto 
no § 2º do artigo 50 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 
de maio de 2000.

Artigo 14 - Esta lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro 
de 2023.
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 Decretos
 DECRETO Nº 67.398, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022

Reformula o Programa Pró-Conexão, instituído 
pela Lei nº 14.687, de 2 de janeiro de 2012, e dá 
providências correlatas.

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O Programa Pró-Conexão, instituído pela Lei 

nº 14.687, de 2 de janeiro de 2012, passa ser disciplinado nos 
termos deste decreto.

§ 1º - O Programa a que se refere-se o “caput” deste 
artigo:

1. será executado pelo Estado, municípios aderentes e 
pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo – SABESP, observando, no que couber, as disposições 
legais vigentes sobre organização regional do Estado, da Lei nº 
17.383, de 5 de julho de 2021, e do Novo Marco do Saneamen-
to (Lei federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020);

2. destina-se a subsidiar financeiramente a execução de 
ramais intradomiciliares, com vista à efetivação de ligações à 
rede pública coletora de esgoto, para famílias de baixa renda, 
residentes em áreas eleitas como beneficiárias, que atendam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) sejam classificadas nos Grupos 4, 5 ou 6 do Índice 
Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), publicado pela 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, 
correspondentes, respectivamente, a vulnerabilidade média, 
alta e muito alta;

b) disponham de redes públicas de coleta de esgotos, com 
encaminhamento para estações de tratamento.

§ 2º- São consideradas famílias de baixa renda, para os 
fins deste decreto, as unidades nucleares compostas por uma 
ou mais pessoas, que possuam laços de parentesco ou de 
afinidade e formem um grupo doméstico, cuja renda mensal 
conjunta não ultrapasse, no momento da adesão ao Programa, 
o valor equivalente a 3 (três) salários mínimos.

Artigo 2º - As metas anuais de execução física a serem 
atingidas pelo Programa serão propostas pela SABESP a 
cada 5 (cinco) anos, e fixadas em ato conjunto das Secreta-
rias da Fazenda e Planejamento e de Infraestrutura e Meio 
Ambiente.

§ 1º - O ato conjunto a que se refere o “caput” deste 
artigo será editado em até 30 (trinta) dias após o recebimento 
da proposta formulada pela SABESP e indicará, para o período 
de 5 (cinco) anos:

1. os Municípios atendidos pelo Programa;
2. a meta anual de instalação de ramais intradomiciliares;
3. a despesa anual e total com a execução das obras e 

serviços;
4. o valor máximo a ser despendido pelo Estado no âmbito 

do Programa.
§ 2º - A SABESP submeterá aos Titulares das Secretarias a 

que se refere o “caput” deste artigo proposta de fixação das 
metas anuais para os próximos 5 (cinco) anos, com no mínimo 
6 (seis) meses de antecedência do prazo fixado para conclusão 
das metas do quinquênio anterior, acompanhada de estima-
tiva dos recursos financeiros necessários ao atendimento da 
respectiva despesa.

Artigo 3º - A execução dos ramais intradomiciliares a que 
se refere o artigo 1º deste decreto, será realizada por uma das 
seguintes formas:

I - Tipo I, previsto no Anexo I deste decreto, consistente em 
obras civis para a implantação, nas dependências internas de 
um imóvel, de um conjunto de tubulações (ramais de descarga 
e ramais intradomiciliares) e caixas de inspeção, separadas 
da rede pluvial, com a finalidade de receber os esgotos dos 
aparelhos sanitários e lançá-los no ramal predial de esgoto, 
incluindo a reposição de pisos, limpeza, bem como a remoção 
e destinação final dos entulhos resultantes;

II - Tipo II, previsto no Anexo II deste decreto, compre-
endendo, além das obras e serviços a que se refere o inciso 
I deste artigo, a complementação de tubulações e eventuais 
caixas de inspeção a serem instaladas com a devida autoriza-
ção de passagem.

Artigo 4º - A adesão dos municípios ao Programa Pró-
-Conexão, se dará por meio de celebração de Termo de Coope-
ração, conforme minuta-padrão que constitui o Anexo III deste 
decreto, e condiciona-se à edição de lei municipal que obrigue 
os usuários a conectarem seus domicílios às redes públicas 
coletoras de esgoto.

Artigo 5º - Os representantes de famílias a que se refere 
o § 2º do artigo 1º deste decreto, deverão assinar os seguintes 
instrumentos, na forma dos Anexos que integram este decreto:

I - Termo de Adesão ao Programa Pró-Conexão, nos termos 
do Anexo IV;

II - Termo de Recebimento dos Serviços, nos termos do 
Anexo V;

III - Declaração de Renda Familiar, nos termos do Anexo VI;
IV - Termo de Responsabilidade pelo Imóvel, nos termos 

do Anexo VII.
Parágrafo único - O Termo de Adesão a que se refere o inci-

so I deste artigo será firmado pelo morador que se apresentar 
como responsável pelo imóvel.

Artigo 6º - O Estado terá as seguintes atribuições:
I - analisar a regularidade e o cumprimento das metas 

anuais do Programa Pró-Conexão pela SABESP;
II - incluir a respectiva despesa no projeto de lei orça-

mentária anual;
III - acompanhar e supervisionar a execução do Progra-

ma, inclusive no tocante aos aspectos ambiental, sanitário 
e de melhoria da qualidade dos recursos hídricos, e exa-
minar a documentação relativa à utilização dos recursos 
financeiros;

§ 2º - A SABESP informará aos usuários o período de 
execução das obras e dos serviços, e a forma pela qual seus 
prepostos e funcionários se identificarão.

Artigo 9º - A SABESP deverá enviar, por meio da Secretaria 
de Infraestrutura e Meio Ambiente, à Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, até o mês de junho de cada ano, as informações 
relacionadas às obras e serviços que serão executadas no ano 
seguinte, contendo:

I - a indicação dos Municípios operados a serem atendidos;
II - a quantidade estimada de ramais intradomiciliares a 

serem instalados, observado o limite fixado no ato conjunto a 
que se refere o artigo 2º deste decreto;

III - o valor da execução dos ramais intradomiciliares refe-
ridos no inciso II deste artigo, em função do tipo;

IV - o montante máximo a ser despendido com os ramais 
intradomiciliares, no período de 1 (um) ano;

V - a estimativa anual dos dividendos ou juros sobre 
capital próprios devidos pela SABESP a serem creditados ao 
Estado no ano seguinte.

Artigo 10 - As despesas com o Programa de que trata este 
decreto serão custeadas na seguinte conformidade:

I - 80% (oitenta por cento) pelo Estado, por meio de 
créditos relativos a dividendos ou juros sobre capital pró-
prio devidos pela SABESP, condicionando-se o empenho ao 
efetivo recebimento pelo Estado dos recursos financeiros 
correspondentes;

II - 20% (vinte por cento) pela SABESP, conforme delibera-
ção de seu Conselho de Administração.

Artigo 11 - A Secretaria de Orçamento e Gestão  adotará 
as providências necessárias, nos âmbitos orçamentário e finan-
ceiro, para o cumprimento do disposto neste decreto.

Artigo 12 - Integram o presente decreto:
I - Anexo I - Desenho do Ramal lntradomiciliar Tipo I;
II - Anexo II - Desenho do Ramal lntradomiciliar Tipo II;
III - Anexo III - Termo de Cooperação a ser assinado pelo 

Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Infraestrutura 
e Meio Ambiente, SABESP e Município;

IV - Anexo IV - Termo de Adesão ao Programa;
V - Anexo V - Termo de Recebimento dos Serviços;
VI - Anexo VI - Declaração de Renda Familiar;
VII - Anexo VII - Termo de Responsabilidade pelo Imóvel.
Artigo 13 - Os representantes do Estado junto à SABESP 

adotarão as providências necessárias ao cumprimento deste 
decreto.

Artigo 14 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, 
em especial:

I - o Decreto nº 58.208, de 12 de julho de 2012;
II - o Decreto nº 58.280, de 8 de agosto de 2012;
III - o Decreto nº 61.156, de 5 de março de 2015.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2022.
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Fernando Barrancos Chucre
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário de Orçamento e Gestão
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de dezembro 

de 2022.

IV - repassar à SABESP os valores despendidos na execu-
ção do Programa, 30 (trinta) dias após a aprovação de cada 
prestação de contas.

Parágrafo único – Ato conjunto das Secretarias da Fazenda 
e Planejamento e de Infraestrutura e Meio Ambiente detalhará 
as atribuições do Estado  para execução do Programa de que 
que trata este decreto.

Artigo 7º - Os municípios terão as seguintes atribuições:
I – comprovar a edição de lei estabelecendo a obrigação 

dos usuários de conectarem seus domicílios às redes públicas 
coletoras de esgotos;

II - definir, em conjunto com a SABESP, os locais a serem 
prioritariamente atendidos pelo Programa, conforme preceitos 
técnicos e operacionais que otimizem a aplicação dos recursos 
e a obtenção de resultados relativos à expansão dos serviços 
de coleta e tratamento de esgotos;

III - desenvolver ações junto à comunidade beneficiada 
para sua conscientização ambiental e sanitária sobre a impor-
tância da conexão dos esgotos domiciliares à rede pública.

Artigo 8º - A SABESP terá as seguintes atribuições:
I - propor à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

as metas anuais de execução física do Programa na forma 
fixada no artigo 2º deste decreto;

II - providenciar a adesão do município ao Programa, 
conforme minuta padrão, na forma do Anexo IV que integra 
este decreto;

III - orientar os Municípios operados na definição dos 
locais a serem prioritariamente atendidos pelo Programa, 
conforme preceitos técnicos e operacionais que otimizem a 
aplicação dos recursos financeiros e a obtenção de resultados 
relativos à expansão dos serviços de coleta e tratamento de 
esgotos;

IV - executar direta ou indiretamente, sem custo para as 
famílias atendidas, as obras e serviços objeto do Programa;

V - providenciar a formalização dos instrumentos a que se 
refere o artigo 5º deste decreto;

VI - fiscalizar a execução e assegurar a qualidade das 
obras e objeto do Programa;

VII – manter organizados e à disposição para consulta 
pelo Estado, os comprovantes de execução das obras e ser-
viços, discriminados por período, Município, área e tipo de 
ligação;

VIII - prestar contas da utilização dos recursos destinados 
ao Programa, na forma da legislação aplicável e do ato con-
junto a que se refere o inciso III do artigo 5º da Lei nº 14.687, 
de 2 de janeiro de 2012.

§ 1º - O ato conjunto a que se refere o inciso VIII deste 
artigo deverá prever, no mínimo:

1. a periodicidade e período de referência da prestação 
de contas;

2. a obrigatoriedade de apresentação dos seguintes 
documentos:

a) relação das ligações executadas e respectivo valor 
individual e total;

b) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) ao(s) serviço(s) 
executado(s);

c) relatório discriminando a empresa contratada para exe-
cução das obras, o número de ligações previstas, contratadas 
e executadas.

§ 1º - A responsabilidade da SABESP restringe-se à exe-
cução das obras e serviços a que se refere o artigo 3º deste 
decreto e o Termo de Adesão firmado pelo usuário, e abrange 
os atos praticados por seus empregados e prepostos no interior 
dos domicílios durante a execução das obras e serviços.

SEÇÃO II
DA DESPESA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS
Artigo 8º - A despesa do Orçamento de Investimentos das empresas, não computadas as empresas estatais dependentes cuja 

programação consta integralmente do Orçamento Fiscal, é fixada em R$ 12.717.611.689,00 (doze bilhões, setecentos e dezessete 
milhões, seiscentos e onze mil e seiscentos e oitenta e nove reais), com a seguinte distribuição por Órgão Orçamentário:

DESPESA DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS POR ÓRGÃO ORÇAMENTÁRIO

      Valores em R$ 1,00 

 ÓRGÃO VALOR 

 SECRETARIA  DA  FAZENDA  E PLANEJAMENTO 1.196.890.510 

 SECRETARIA DA HABITAÇÃO 1.799.273.840 

 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 5.081.239.672 

 SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS 4.551.089.972 

 SECRETARIA DE GOVERNO 89.117.695 

 TOTAL 12.717.611.689 

ANEXO I
a que se refere o inciso I do artigo 3º do
Decreto nº 67.398, de 26 de dezembro de 2022
DESENHO DO RAMAL INTRADOMICILIAR TIPO - I
LIGAÇÃO TIPO I - Ligação singela intradomiciliar entre um imóvel e a rede coletora pública de esgotos.
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desde que previamente notificado da data de realização das 
obras e serviços;

4.5. utilizar corretamente o sistema de esgotamento sanitá-
rio, obedecendo os seguintes requisitos:

4.5.1. não interligar águas de chuva ao sistema público de 
esgotamento sanitário;

4.5.2. não jogar e não permitir que sejam jogados objetos 
na rede coletora, tais como restos de comida, óleo de cozinha, 
lixo, absorvente higiênico, preservativo, fraldas descartáveis, 
restos de cigarro e outros.

5. DEVERES DA SABESP
São deveres da SABESP:
5.1. efetuar estudos das condições técnicas para ligação do 

ramal interno à rede pública coletora de esgotos;
5.2. executar as obras descritas no item 1 deste termo, sem 

qualquer ônus para o(s) usuário(s);
5.3. cadastrar o usuário responsável pelo imóvel, nos ter-

mos do item 4.1 do presente termo, mantendo arquivados os 
documentos afetos ao Programa.

6. ANEXOS
6.1. Integram o presente termo de adesão os seguintes 

documentos:
6.1.1. Termo de Recebimento dos Serviços;
6.1.2. cópia da cédula de identidade ou documento equiva-

lente em nome do usuário responsável pelo imóvel;
6.1.3. Termo de Responsabilidade pelo Imóvel;
6.1.4. Declaração de Renda Familiar.
______________ , ______de ___________de 20____.
SABESP
USUÁRIO RESPONSÁVEL PELO IMÓVEL
Testemunhas:
1.___________________ 2.____________________
Nome: Nome:
R.G.:  R.G.:
CPF: CPF:
ANEXO V
a que se refere o inciso II do artigo 5º do 
Decreto nº 67.398, de 26 de dezembro de 2022
TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
Declaro ter recebido o ramal intradomiciliar para conexão 

do imóvel em que resido à rede pública coletora de esgoto, o 
qual se encontra em pleno funcionamento, não havendo qual-
quer imperfeição ou incorreção nas obras e serviços executados, 
motivo por que dou, por meio deste, inteira quitação dos traba-
lhos realizados, nada tendo a reclamar posteriormente.

Declaro, ainda, que recebi todas as informações a respeito 
das instalações promovidas, bem como orientação para sua 
correta utilização.

Estou, também, ciente de que não haverá cobrança pelas 
obras e serviços de instalação do ramal intradomiciliar, tendo 
conhecimento de que fico responsável pelo pagamento das 
contas mensais de fornecimento de água e coleta de esgotos 
relativas ao imóvel.

Este documento foi elaborado em duas vias de igual teor 
e forma.

____________ , ______de ____________de 20____.
___________________________________________
NOME DO CLIENTE
___________________________________________
ENDEREÇO
___________________________
RG:
ANEXO VI
a que se refere o inciso III do artigo 5º do  
Decreto nº 67.398, de 26 de dezembro de 2022
DECLARAÇÃO DE RENDA FAMILIAR
Eu,(nome)___________________________________, 

R.G. nº_______________________, CPF nº_______
______________________, residente e domiciliado 
na___________________________, nº ____________, Bair-
ro____________________________________, Cidade de_
__________________________________________, tendo 
sido indicado para ser atendido pelo Programa Pró-Conexão, por 
meio do qual serão realizados serviços e obras nas dependências 
internas do imóvel onde resido, para execução de instalações 
intradomiciliares de esgotos, de forma a possibilitar sua ligação 
à rede pública da SABESP, declaro que a renda mensal total 
de todos os que residem no endereço acima mencionado não 
ultrapassa o valor de 3 (três) salários mínimos.

______________ , ______de ___________de 20____.
___________________________________________
(assinatura do usuário responsável pelo imóvel)
ANEXO VII
a que se refere o inciso IV do artigo 5º do 
Decreto nº 67.398, de 26 de dezembro de 2022
TERMO DE RESPONSABILIDADE PELO IMÓVEL
(nome)______________________________________

, portador do RG ___________________________, inscrito 
no CPF/MF sob o nº ________________________________
, objetivando ser atendido pelo Programa Pró-Conexão, institu-
ído pela Lei nº 14.687, de 2 de janeiro de 2012, declara que é 
morador e responsável pelo imóvel localizado na Rua/Avenida 
________________________________, nº____________, 
Bairro____________________________, na Cidade de 
________________________, podendo autorizar a prestação 
de serviços de construção e/ou adaptação das dependências 
internas do referido imóvel para a execução de instalações 
intradomiciliares de esgotos, de forma a possibilitar sua ligação 
à rede pública da SABESP.

Declara, ainda, estar ciente de que não haverá qualquer 
custo decorrente das obras e serviços de instalação acima men-
cionados, e que se responsabiliza pelo pagamento das contas 
mensais de água e esgoto.

Caso deixe de ser responsável pelo imóvel, o usuário se 
compromete a contatar a SABESP para que seja liberado de suas 
obrigações relativas à utilização dos serviços de fornecimento 
de água e esgoto.

Documentos apresentados:
(   ) identificação do usuário (RG ou outro documento hábil 

com foto).
(   ) CPF/CNPJ.
(  ) documento comprobatório da propriedade ou da posse 

do imóvel (escritura pública, matrícula do registro do imóvel, 
carnê do IPTU, contrato particular de compra e venda ou con-
trato de locação).

______________ , ______de __________de 20____.
__________________________________________
(assinatura)

 DECRETO N° 67.399, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Tribunal de Justiça, visando 
ao atendimento de Despesas Correntes.

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei 
nº 17.387, de 22 de julho de 2021, e na Lei nº 17.498, de 29 de 
dezembro de 2021,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 264.000.000,00 

(Duzentos e sessenta e quatro milhões de reais), suplementar 
ao orçamento do Tribunal de Justiça, observando-se as classi-
ficações Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso II, do § 1°, do artigo 43, da Lei 

pessoais e os sujeitos de dados potencialmente atingidos; (3) 
a duração e as consequências esperadas do Incidente de Segu-
rança da Informação; e (4) quaisquer medidas de mitigação ou 
remediação tomadas ou planejadas em resposta ao incidente 
de segurança.

3.8. Após a descoberta do incidente, o MUNICÍPIO deverá: 
(a) tomar todas as medidas para investigar, remediar ou mitigar 
os efeitos do incidente de segurança, e (b) fornecer garantias 
satisfatórias de que tal incidente de segurança não ocorrerá 
novamente.

3.9. O MUNICÍPIO será responsável, por si e por seus 
colaboradores, pelo tratamento de Dados Pessoais realizado 
em decorrência deste termo de colaboração, devendo manter 
a SABESP livre de quaisquer responsabilidades, danos ou pre-
juízos, diretos e indiretos, decorrentes de qualquer operação de 
tratamento de Dados Pessoais realizada em desacordo com a 
finalidade deste termo de colaboração, bem como em descon-
formidade com a legislação aplicável.

3.10. Encerrada a vigência do Termo de Cooperação, por 
qualquer motivo, ou cumpridas as finalidades para as quais 
foram compartilhados os dados, o MUNICÍPIO deverá promover 
a eliminação dos dados pessoais fornecidos de forma digital e 
devolver todo documento físico contendo dados pessoais rece-
bido, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, com exceção daquelas 
informações que deva e possa manter em seus arquivos em 
razão de normas aplicáveis ou de determinação de autoridades 
competentes.

CLÁUSULA QUARTA
Da vigência
O presente termo de cooperação terá vigência de 5 (cinco) 

anos, a contar da data da sua assinatura, podendo ser renovado 
por igual período, de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA
Da Denúncia e Rescisão
O presente ajuste poderá ser denunciado a qualquer tempo, 

mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da finalização das obras e 
serviços em andamento, e será rescindido por infração legal ou 
descumprimento de suas cláusulas.

CLÁUSULA SEXTA
Do Foro
Fica eleito o foro da Comarca da Capital de São Paulo para 

dirimir as questões oriundas deste termo que não forem resol-
vidas administrativamente, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, assinam o presente termo em 
2 (duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas 
abaixo.

São Paulo,     de                      de 2022

SECRETARIO DE INFRAESTRUTURA  PREFEITO MUNICIPAL
E MEIO AMBIENTE

DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA  DIRETOR DA COMPANHIA DE SANEAMENTO
DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO  BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SABESP
DE SÃO PAULO – SABESP

Testemunhas:
1.___________________ 2.____________________
Nome: Nome:
R.G.:  R.G.:
CPF: CPF:
ANEXO IV
a que se refere o inciso I do artigo 5º do Decreto nº 

67.398, de 26 de dezembro de 2022
TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA PRÓ-CONEXÃO
TERMO DE ADESÃO
Pelo presente termo de adesão, o(s) usuário(s) abaixo 

qualificado(s), adere(m) ao Programa Pró-Conexão de que trata 
a Lei nº 14.687, de 2 de janeiro de 2012, destinado à execução, 
pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
- SABESP, de ramal intradomiciliar para a efetivação de ligação 
do imóvel onde reside(m) à rede pública de esgotos, ficando 
ciente(s) de todas as cláusulas e condições a seguir definidas, e 
da obrigatoriedade de seu cumprimento.

USUÁRIO(S): 
nome:___________________________________________, 
R.G.nº______________, CPF/MF nº____________________, 
nacionalidade________, estado civil _____________________, 
profissão_________________________________________, 
endereço________________________

______________________, município de____________.
1. OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente termo a prestação de ser-

viços de construção e/ou adaptação das dependências internas 
do imóvel em que reside(m) o(s) usuário(s), para a execução de 
instalações intradomiciliares de esgotos de forma a possibilitar 
sua ligação à rede pública da SABESP.

1.2. Na prestação dos serviços por parte da SABESP estão 
compreendidas obras civis, nas dependências internas do imó-
vel, para implantação de um conjunto de tubulações (ramais 
de descarga e ramais intradomiciliares) e caixas de inspeção 
(separadas da rede pluvial), com a finalidade de receber os 
esgotos dos aparelhos sanitários e lançá-los no ramal predial 
de esgoto, incluindo a reposição de piso, limpeza, remoção e 
destinação final de entulhos.

1.3. Nos casos específicos em que seja indispensável servi-
dão de passagem, além dos serviços previstos no item 1.2 deste 
termo deverão ser complementadas as tubulações e caixas de 
inspeção necessárias.

2. CUSTOS E TARIFAS
2.1. Na presente adesão o(s) usuário(s) ficará(ão) 

isento(s) de pagamento relativo ao custo de execução dos 
serviços e obras a que se referem os itens 1.1 a 1.3 do 
presente termo.

2.2. Concluídas as instalações e iniciados os serviços de 
coleta de esgoto, o usuário responsável pelo imóvel na forma do 
Anexo VII do Decreto nº        , de     de 2022, se compromete a 
pagar as tarifas a serem lançadas nas faturas mensais que serão 
emitidas pela SABESP.

3. DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
3.1. As obras e os serviços a que se referem os itens 1.1 

a 1.3 do presente termo deverão ser aceitos e recebidos por 
escrito pelo usuário responsável pelo imóvel, mediante preen-
chimento do formulário denominado “Termo de Recebimento 
dos Serviços”, na conformidade do Anexo V do Decreto nº       , 
de       de        de 2022.

3.2. Na eventual constatação de imperfeições na instalação 
do ramal intradomiciliar para a ligação do imóvel à rede pública 
de esgotos, o usuário responsável pelo imóvel deverá recusar as 
obras e serviços, cabendo à SABESP adotar as medidas correti-
vas cabíveis, estritamente relacionadas a este Programa.

4. DEVERES DO USUÁRIO:
São deveres do usuário responsável pelo imóvel:
4.1. efetivar seu cadastro como usuário dos serviços de 

coleta de esgotos junto à SABESP, mediante apresentação de 
cópia de cédula de identidade ou de outro documento hábil 
de identificação, assinando o “Termo de Responsabilidade pelo 
Imóvel” em conformidade com o Anexo VII do Decreto nº        , 
de        de      de 2022;

4.2. cientificar o proprietário a respeito das obras e dos 
serviços que serão executados no imóvel, em decorrência da 
presente adesão;

4.3. firmar “Declaração de Renda Familiar”, de acordo com 
o Anexo VI do Decreto nº       , de      de    de 2022;

4.4. permitir o acesso dos funcionários da SABESP, ou 
de empresa por ela designada, devidamente uniformizados e 
portando crachá de identificação, às instalações internas do 
imóvel para desenvolver os serviços objeto do presente termo, 

2.3. Compete à SABESP:
a) orientar os Municípios na definição dos locais a serem 

prioritariamente atendidos pelo Programa, conforme preceitos 
técnicos e operacionais que otimizem a aplicação dos recursos e 
a obtenção de resultados em termos de expansão dos serviços 
de coleta e tratamento de esgotos;

b) executar direta ou indiretamente, sem custo para as famí-
lias atendidas, os serviços e as obras de ramais intradomiciliares 
objeto do Programa, apresentando à SECRETARIA relatórios 
anuais das metas atingidas; 

c) prestar contas da utilização dos recursos destinados ao 
Programa na forma da legislação aplicável à espécie e do ato 
conjunto a que se refere o inciso III do artigo 5º da Lei nº 14.687, 
de 2 de janeiro de 2012; 

d) providenciar a formalização do Termo de Adesão ao Pro-
grama, do Termo de Recebimento dos Serviços, da Declaração 
de Renda Familiar e do Termo de Responsabilidade pelo Imóvel, 
na conformidade dos Anexos IV a VII do Decreto nº          , de
         de      de 2022;

e) fiscalizar a execução e assegurar a qualidade das obras e 
serviços objeto do Programa;

f) manter a documentação relativa ao Programa contendo, 
de forma clara e organizada, os comprovantes de execução das 
obras e serviços, discriminados por área e tipo de ligação, e dos 
respectivos custos.

CLÁUSULA TERCEIRA
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais
3.1. O MUNICÍPIO se compromete a cumprir com suas 

obrigações, agindo de acordo com a Política de Privacidade 
de Dados Pessoais da SABESP, com a legislação aplicável no 
que diz respeito ao tratamento de dados pessoais, especial-
mente a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD), e demais normas vinculadas 
ao tema, sujeitando-se às sanções previstas na forma da lei 
e deste termo.

3.2. O MUNÍCIPIO reconhece que, em razão da dispo-
nibilização dos dados cadastrais pela SABESP, nas situações 
em que estabelecer contato com dados pessoais dos titulares 
envolvidos na execução deste termo de colaboração, sejam elas 
administradores, empregados, prepostos, agentes, parceiros e/
ou clientes, terão de zelar pelo seu sigilo e confidencialidade nos 
termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, não podendo 
utilizá-los para qualquer outro fim diverso da execução deste 
termo de colaboração.

3.3. O MUNICÍPIO deve assegurar-se de que os seus 
funcionários, consultores e/ou prestadores de serviços que, no 
exercício das suas funções, tenham acesso a dados pessoais 
tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados 
a sigilo profissional.

3.4. O MUNICÍPIO concorda que quaisquer dados pessoais 
obtidos em conexão com este termo de colaboração, deverão 
ser usados: (I) exclusivamente para os fins estabelecidos neste 
instrumento e para nenhum outro propósito, a menos que 
expressamente autorizado pela SABESP, e (II) de acordo com os 
fins comunicados aos titulares dos dados.

3.5. O MUNICÍPIO se compromete que os dados pessoais 
não serão utilizados de nenhuma maneira que prejudique 
a SABESP e concorda em não divulgar dados pessoais a 
terceiros, exceto conforme necessário para os fins estabe-
lecidos neste termo. O MUNICÍPIO não deve alugar, vender 
ou disponibilizar publicamente dados pessoais, recebidos 
em decorrência deste termo, por qualquer finalidade, sem a 
autorização da SABESP.

3.6. O MUNICÍPIO se compromete a tomar medidas de 
segurança técnica e organizacional, levando em conta os custos 
de implementação, contra o tratamento não autorizado ou ilegal 
de dados pessoais, contra a perda ou destruição acidental de 
dados pessoais e consequentes danos, se obrigando a reembol-
sar à SABESP, no limite de sua responsabilidade, quaisquer per-
das, custos, despesas, danos ou passivos sofridos por tratamento 
indevido de dados.

3.7. Em caso de incidente de segurança envolvendo dados 
pessoais obtidos em decorrência do presente termo o MUNI-
CÍPIO deverá, à partir da ciência de sua ocorrência, notificar 
imediatamente a SABESP, por escrito e de forma detalhada sobre 
tal Incidente. Esta comunicação deverá incluir, pelo menos: (1) a 
natureza da violação das medidas de segurança; (2) os dados 

ANEXO III
a que se refere o artigo 4º do 
Decreto nº 67.398, de 26 de dezembro de 2022
TERMO DE COOPERAÇÃO

TERMO DE COOPERAÇÃO QUE CELEBRAM O 
ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO 
DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO 
AMBIENTE, A COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 
E O MUNICÍPIO                      TENDO POR 
OBJETO A ADESÃO AO PROGRAMA ESTADUAL 
DE INCENTIVO À CONEXÃO À REDE COLETORA 
DE ESGOTOS – PRÓ-CONEXÃO.

                          Pelo presente instrumento o ESTADO DE SÃO 
PAULO, por intermédio da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
MEIO AMBIENTE, com sede na Av. Professor Frederico Hermann 
Junior, 345, Alto de Pinheiros, São Paulo, Capital, neste ato repre-
sentada por seu Titular,                        , doravante denominada 
SECRETARIA, a COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, doravante designada SABESP, 
constituída pela Lei nº 119, de 29 de junho de 1973, com sede 
à Rua Costa Carvalho nº 300, Pinheiros, nesta Capital, CNPJ nº 
43.776.517/0001-80, neste ato representada na forma dos seus 
atos constitutivos, e o Município de        , a seguir denominado 
MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito,        , celebram o pre-
sente Termo de Cooperação, com fundamento na Lei nº 14.687, 
de 2 de janeiro de 2012, e no Decreto nº            , de      de
              de 2022, observadas as disposições da Lei federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do parágrafo único do 
artigo 191 c/c o inciso II do artigo 193 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais normas legais e regulamentares 
aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
1.1. Constitui objeto deste termo de cooperação a adesão, 

por parte do MUNICÍPIO, às condições legais e regulamentares 
do PROGRAMA ESTADUAL DE INCENTIVO À CONEXÃO À REDE 
COLETORA DE ESGOTOS – PRÓ-CONEXÃO, com vista à execução 
de ramais intradomiciliares para conexão à rede pública coletora 
de esgoto de domicílios de famílias de baixa renda, localizados 
em áreas consideradas de média, alta e muito alta vulnera-
bilidade social, definidas de acordo com o Índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social (IPVS), publicado pela Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados (SEADE), cujos custos ficarão a 
cargo do ESTADO e da SABESP, conforme previsão contida no 
artigo 4º da Lei nº 14.687, de 2 de janeiro de 2012.

1.2. A implantação do Programa se dará na forma do 
Decreto nº           , de      de     de 2022, e dos Planos Municipal 
e Regional de Saneamento, observando, no que couber, as dis-
posições legais vigentes sobre organização regional do Estado, 
da Lei nº 17.383, de 5 de julho de 2021, e do Novo Marco do 
Saneamento (Lei federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020).

CLÁUSULA SEGUNDA
Das Responsabilidades dos Partícipes
2.1. Compete ao ESTADO:
a) analisar a regularidade e o cumprimento das metas 

anuais do Programa Pró-Conexão pela SABESP; 
b) incluir a respectiva despesa no projeto de lei orçamen-

tária anual;
c) acompanhar e supervisionar a execução do Programa, 

inclusive no tocante aos aspectos ambiental, sanitário e de 
melhoria da qualidade dos recursos hídricos, e examinar a docu-
mentação relativa à utilização dos recursos financeiros;

d) repassar à SABESP, os valores despendidos na execução 
do Programa, 30 dias após a aprovação de cada prestação de 
contas.

2.2. Compete ao MUNICÍPIO:
a) definir, em conjunto com a SABESP, os locais a serem 

prioritariamente atendidos pelo Programa, conforme preceitos 
técnicos e operacionais que otimizem a aplicação dos recursos e 
a obtenção de resultados em termos de expansão dos serviços 
de coleta e tratamento de esgotos;

b) comprovar a edição de lei que obrigue os usuários a 
conectarem seus domicílios às redes públicas coletoras de 
esgotos; 

c) desenvolver ações junto à comunidade beneficiada para 
conscientização acerca da importância da conexão dos esgotos 
domiciliares à rede pública.

ANEXO II
a que se refere o inciso II do artigo 3º do 
Decreto nº 67.398, de 26 de dezembro de 2022
DESENHO DO RAMAL INTRADOMICILIAR TIPO - II
LIGAÇÃO TIPO II - Ligação intradomiciliar entre dois imóveis ou mais e a rede coletora pública de esgotos. O ramal intradomici-

liar deverá percorrer os dois ou mais imóveis para captar os esgotos e, assim alcançar a rede coletora pública de esgotos.

 

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

terça-feira, 27 de dezembro de 2022 às 05:02:06
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AÇÃO GRUPO DESPESA FONTE

19.665.1021.5840 PESQUISA, DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO,
INOVAÇÃO E DIFUSÃO DE CONHECIMENTOS.

184.955.338

PESSOAL E ENCARGOS
SOCIAIS 107.310.849

1.500.1 - Recursos Livres -
Tesouro Do Estado 103.420.129

1.501.4 - Recursos Livres -
Próprios 3.890.720

OUTRAS DESPESAS
CORRENTES 77.644.489

1.500.1 - Recursos Livres -
Tesouro Do Estado 9.630.846

1.501.4 - Recursos Livres -
Próprios 67.759.379

1.701.4 - Recursos Vinculados -
Próprios 1

1.759.8 - Recursos Vinculados -
Intra 254.263

PRODUTO: SERVIÇOS E PESQUISA EM APOIO AO DESENVOLVIMENTO, TRAB, EMPREGO, RENDA E INOVAÇÃO

INDICADOR
DE PRODUTO: NÚMERO DE DOCUMENTOS TÉCNICOS EMITIDOS (unidade) 

META: 23.713
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#112000 - SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA#1 Valores em R$ 1,00

ÓRGÃO:   12000 - SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA 1.260.100.577

FUNÇÃO

04 - ADMINISTRAÇÃO 32.483.032

13 - CULTURA 1.227.617.545

SUBFUNÇÃO

122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 17.876.150

127 - ORDENAMENTO TERRITORIAL 32.483.032

391 - PATRIMÔNIO HISTÓRICO,ARTIST. E ARQUEOLÓGICO 197.102.423

392 - DIFUSÃO CULTURAL 1.007.345.284

846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 5.293.688

MODALIDADE DE APLICAÇÃO

040 - TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS 13.200.000

050 - TRANSF. A INST.PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 734.343.179

090 - APLICAÇÕES DIRETAS 505.638.187

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

12001 - SECRETARIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA 1.049.400.458

12045 - FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-RÁDIO E TV EDUCATIVAS 191.615.229

12046 - FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA 19.084.890

FONTE
PESSOAL E
ENCARGOS

SOCIAIS

JUROS E
ENCARGOS
DA DÍVIDA

OUTRAS
DESPESAS

CORRENTES
INVESTIMENTOS INVERSÕES

FINANCEIRAS
AMORTIZAÇÃO

DA DÍVIDA TOTAL

1.500.1 - Recursos Livres - Tesouro Do
Estado 129.330.629 860.786.272 181.714.250 1.171.831.151

1.501.4 - Recursos Livres - Próprios 76.122.263 1.110.268 77.232.531

1.700.5 - Recursos Vinculados -
Vinculados Federais 2.003.110 2.003.110

1.701.4 - Recursos Vinculados - Próprios 6.019.492 6.019.492

1.701.5 - Recursos Vinculados -
Vinculados Federais 50 50

1.749.5 - Recursos Vinculados -
Vinculados Federais 30 30

1.756.4 - Recursos Vinculados - Próprios 14 14

1.759.3 - Recursos Vinculados - Fundo
Especial De Despesa 2.991.686 2.991.686

1.799.2 - Recursos Vinculados -
Vinculados Estaduais 21.006 21.006

1.899.3 - Recursos Vinculados - Fundo
Especial De Despesa 1.507 1.507

 - Formulação, planejamento, coordenação e execução da política cultural do Estado;

 - Formulação, proposição de diretrizes, planejamento, coordenação e controle estratégico nos seguintes eixos:

. valorização, promoção, documentação e difusão das atividades artístico-culturais e das ciências humanas;  promoção da defesa e preservação do
patrimônio histórico, arqueológico, artístico, paisagístico e turístico do Estado;  promoção da preservação e difusão do patrimônio cultural do Estado
de São Paulo;  formação na área da cultura, incluindo-se a promoção de atividades educativas por meio do rádio e da televisão;

 - Contribuição para o desenvolvimento cultural e das atividades artísticas; fomento à cultura; promoção e estímulo à pesquisa e ao estudo em Artes e
Ciências Humanas;

 - Supervisão da administração de equipamentos culturais e recebimento e análise de relatórios de gestão;

 - Integração entre o Estado de São Paulo e os outros países da América Latina.

PROGRAMA

1201 - ECONOMIA CRIATIVA 197.640.618

1203 - FORMAÇÃO CULTURAL 453.132.894

1206 - RÁDIOS, TVS EDUCATIVAS E NOVAS MÍDIAS 191.115.229

1213 - MELHORIA CONTÍNUA DA GESTÃO DE PROCESSOS E EQUIPAMENTOS DA CULTURA 52.481.278

1214 - MUSEUS EM CONEXÃO 197.042.582

1215 - PATRIMÔNIO CULTURAL 59.841

1218 - FOMENTO CULTURAL 117.210.213

1221 - INTEGRAÇÃO DAS CULTURAS LATINO-AMERICANAS 18.934.890

2990 - DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DECORRENTES DE EMENDAS PARLAMENTARES 32.483.032

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

091 - OPERAÇÃO INTRAÓRGÃOS ORÇ.FISCAL E SEGURIDADE 6.919.211

RESUMO DO ÓRGÃO
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Inclui valores referentes a transferência intragovernamental.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

 - Executar e administrar, no Estado de São Paulo, os serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, segundo o disposto na Lei
federal nº 8.934, de 18 de novembro de 1994;

 - Fomentar, simplificar e facilitar o registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas, segundo o disposto na Lei Complementar federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, e na Lei federal nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, em consonância com as políticas públicas de desenvolvimento
econômico do Estado;

 - Coordenar o desenvolvimento e a implantação, manter e atualizar o Cadastro Integrado de Empresas Paulistas - CADEMP e colaborar com as políticas
públicas de desenvolvimento econômico do Estado.

RESUMO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRA

PROGRAMA

1040 - JUCESP - VIA RÁPIDA EMPRESA 117.994.074

FUNÇÃO

23 - COMÉRCIO E SERVIÇOS 117.994.074

SUBFUNÇÃO

692 - COMERCIALIZAÇÃO 117.994.074

PROGRAMA:     1040    JUCESP - VIA RÁPIDA EMPRESA 117.994.074

AÇÃO GRUPO DESPESA FONTE

23.692.1040.6132 INTEGRAÇÃO DO VIA RÁPIDA EMPRESA NA REDESIM 117.994.074

PESSOAL E ENCARGOS
SOCIAIS 16.325.288

1.760.2 - Recursos Vinculados -
Vinculados Estaduais 16.325.288

OUTRAS DESPESAS
CORRENTES 101.668.727

1.760.2 - Recursos Vinculados -
Vinculados Estaduais 98.070.712

1.899.2 - Recursos Vinculados -
Vinculados Estaduais 3.598.015

INVESTIMENTOS 59

1.501.4 - Recursos Livres -
Próprios 49

1.760.2 - Recursos Vinculados -
Vinculados Estaduais 10

PRODUTO: INTEGRAÇÃO DO VIA RÁPIDA EMPRESA NA REDESIM

INDICADOR
DE PRODUTO: NÚMERO DE PROCESSOS ANALISADOS (unidade) 

META: 1.460.000

PROGRAMAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

#210067 - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SP - JUCESP#2

ÓRGÃO:   10000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO Valores em R$ 1,00

117.994.074UNIDADE:   10067 - JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SP - JUCESP
ESFERA:   ORÇAMENTO FISCAL

MODALIDADE DE APLICAÇÃO

090 - APLICAÇÕES DIRETAS 117.842.438

091 - OPERAÇÃO INTRAÓRGÃOS ORÇ.FISCAL E SEGURIDADE 151.636

397

002459940193833

Orçamento do Estado 2023 Governo do Estado de São Paulo

Inclui valores referentes a transferência intragovernamental.

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES

 - Atender a demanda de ciência e tecnologia dos setores público e privado, bem como contribuir para o desenvolvimento do conhecimento científico e
tecnológico, cabendo-lhe:

. executar projetos de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico;  dar apoio técnico ao desenvolvimento da engenharia e da indústria; prestar
serviços a órgãos e entidades dos setores público e privado; realizar ensaios, laudos e análises técnicas em áreas de interesse da ciência e da
tecnologia; executar pesquisas e desenvolver soluções e padrões em metrologia para os setores industrial e laboratoriais;

. formar e desenvolver equipes de pesquisa capazes de contribuir para o equacionamento e a solução de problemas de tecnologia industrial do Estado
e do País;

. colaborar, desenvolver  e oferecer cursos de especialização e pós-graduação, incluindo mestrado, doutorado e pós-doutorado, a técnicos diplomados
por instituições de ensino superior, em áreas de interesse da ciência e tecnologia;

. explorar, direta ou indiretamente, os resultados das pesquisas realizadas; requerer o registro de patentes;  ceder o uso de patentes e de outros
direitos;

. prover soluções tecnológicas e estratégias em tecnologia da informação, desenvolver programas de computador e licenciar os direitos de uso desses
programas; prestar suporte técnico em informática, relativamente aos programas de computador desenvolvidos ou relacionados com as pesquisas
realizadas.

RESUMO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRA

PROGRAMA

1021 -  INOVAÇÃO E TECNOLOGIA PARA INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS 207.692.058

FUNÇÃO

19 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 207.692.058

SUBFUNÇÃO

572 - DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E ENGENHARIA 22.736.720

665 - NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 184.955.338

PROGRAMA:     1021     INOVAÇÃO E TECNOLOGIA PARA INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS 207.692.058

AÇÃO GRUPO DESPESA FONTE

19.572.1021.2111 MODERNIZAÇÃO LABORATORIAL PARA P,D&I E
SERVIÇOS TECNOLÓGICOS

22.736.720

INVESTIMENTOS 22.736.720

1.500.8 - Recursos Livres - Intra 8.000.000

1.501.4 - Recursos Livres -
Próprios 14.486.764

1.700.5 - Recursos Vinculados -
Vinculados Federais 249.886

1.701.4 - Recursos Vinculados -
Próprios 70

PRODUTO: MODERNIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA E DE LABORATÓRIOS TECNOLÓGICOS

INDICADOR
DE PRODUTO: QUANTIDADE DE LABORATÓRIOS MODERNIZADOS (unidade) 

META: 24

PROGRAMAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

#210091 - INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS - IPT#2

ÓRGÃO:   10000 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO Valores em R$ 1,00

207.692.058UNIDADE:   10091 - INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS - IPT
ESFERA:   ORÇAMENTO FISCAL

MODALIDADE DE APLICAÇÃO

090 - APLICAÇÕES DIRETAS 207.692.058

398
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